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Ementa:

ITR. VIN. NAO COMPROVACADO.

Constatada - pelo Fisco - a flagrante subavaliagdo do VTN utilizado pelo
contribuinte, a este cabe a apresentacdo de laudo de avaliagdo do imovel,
conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associagdo Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT com fundamentagdo e grau de precisdo II, com anotagdo de
responsabilidade técnica - ART registrada no CREA, contendo todos os
elementos de pesquisa identificados, com vistas a contrapor o valor obtido no
SIPT.

ITR. AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. ADA.
APRESENTADO ANTES DO INICIO DA ACAO FISCAL

E valido para comprovagdo das APP, o ADA apresentado intempestivamente,
desde que protocolizado antes de o inicio da acao fiscal.

ITR. RESERVA LEGAL. AVERBACAO. OBRIGATORIEDADE.

A ARL deve ser averbada a margem da inscri¢ao de matricula do imovel, no
registro de imdveis competente, apos aprovada sua localizagdo pelo o6rgao
ambiental estadual competente ou, mediante convénio, pelo 6érgao ambiental
municipal ou outra instituicdo devidamente habilitada, consoante estabelecem
0s §§ 4° e 8° do artigo 16 da Lei 4.771/65.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial

provimento ao recurso voluntdrio para restabelecer a deducdo de Area de Preservacao
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 Exercício: 2006, 2007, 2008
 Ementa:
 ITR. VTN. NÃO COMPROVAÇÃO.
 Constatada - pelo Fisco - a flagrante subavaliação do VTN utilizado pelo contribuinte, a este cabe a apresentação de laudo de avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT com fundamentação e grau de precisão II, com anotação de responsabilidade técnica - ART registrada no CREA, contendo todos os elementos de pesquisa identificados, com vistas a contrapor o valor obtido no SIPT.
 ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ADA. APRESENTADO ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL
 É valido para comprovação das APP, o ADA apresentado intempestivamente, desde que protocolizado antes de o inicio da ação fiscal.
 ITR. RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
 A ARL deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após aprovada sua localização pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, consoante estabelecem os §§ 4º e 8º do artigo 16 da Lei 4.771/65.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para restabelecer a dedução de Área de Preservação Permanente, até o limite de 464,5 ha, conforme informado no Ato Declaratório Ambiental - ADA. Vencido Denny Medeiros da Silveira que negou provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mario Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
Contra o contribuinte (espólio) foi lavrado Auto de Infração para constituição do ITR, exercícios 2006, 2007 e 2008 no valor principal de R$ 36.759,89, R$ 45092,88 e R$ 47.236,39, respectivamente, acrescidos de multa de ofício (75%) e juros legais (Selic), relativo ao NIRF 1.450.516-9 - FAZENDA MANIKA.
Foram apuradas as seguintes infrações em ambos os exercícios:
1 - Área de Preservação Permanente não comprovada;
2 - Área de Reserva Legal não comprovada; e
3 - VTN declarado não comprovado; 
Regulamente intimado do lançamento, apresentou Impugnação, que foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ - fls. 141/154.
Em seu Recurso Voluntário de fls. 164/185 aduz, em resumo:
1 - Que a área do imóvel consta do ecossistema da Mata Atlântica, inserida na Área de Proteção Ambiental - APA de Guaraqueçaba, criada pelo Decreto Federal n° 90.883 de 31 de janeiro de 1.985 e declarada como área de proteção ambiental no âmbito do Estado do Paraná, conforme Decreto Estadual PR n° 1.228 de 30 de março de 1992, e o excluiria definitivamente da condição de áreas tributáveis, uma vez que proibida toda e qualquer atividade nessas áreas.
Que o ADA apresentado demonstraria a integralidade da área como de interesse ecológico.
2 - Que as áreas utilizadas com benfeitorias e produtos vegetais que foram glosadas pela Fiscalização deveriam ser consideradas como APP;
3 - Que o VTN considerado no lançamento, infundado e inconseqüente, decorreu de uma valor de terras que é varias vezes maior do que o negociado quando da aquisição do imóvel. Que não se trataria de terras mistas inaproveitáveis e si de área de preservação formada por manguezais, morros, serras, montanhas, enfim topografia exageradamente acidentada, servindo de abrigo de animais silvestres e florestal protegidos pela legislação comercial e que não tem valor comercial, apenas preservação natural e permanente. 
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
O contribuinte tomou ciência do acórdão recorrido em 18.04.2012 e apresentou tempestivamente seu Recurso Voluntário em 11.05.2012. Observados os demais requisitos de admissibilidade, dele passo a conhecer.
Consoante se denota do demonstrativo de apuração do ITR devido, a Fiscalização promoveu alterações na DITR do contribuinte no que toca às áreas: de preservação permanente, de reserva legal, além de no valor total do imóvel e sobre tais assuntos se desenvolverá a análise a seguir. Vejamos:

As alterações promovidas de ofício pelo lançamento trazem repercussão direta na base imponível e alíquota do tributo.
Glosa das Áreas de Preservação Permanente - APP e Reserva Legal - ARL. 
Prosseguindo na análise, o § 1º do artigo 10 da Lei 9.393/96, que deve ser aplicado em sua literalidade por força do artigo 111 do CTN, elenca as áreas que podem ser deduzidas da área tributável para fins de apuração do ITR. Vejamos:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias;
b) culturas permanentes e temporárias;
c) pastagens cultivadas e melhoradas;
d) florestas plantadas;
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior;
c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; 
d) as áreas sob regime de servidão florestal.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; (Incluído pela Lei nº 11.428, de 2006)
f) alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidrelétricas autorizada pelo poder público. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)
As áreas de preservação permanente - APP, consoante definidas na Lei 4.771/65, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas, podem ser classificadas como legais (art. 2º) e administrativas (art. 3º). 
Quanto às primeiras, as legais, temos as florestas e demais formas de vegetação natural situadas próximas a fontes de recursos hídricos e a relevos com importância a preservação dos eco sistemas, tais como: i) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal; ii) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; iii) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; iv) no topo de morros, montes, montanhas e serras; v) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; e vi) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues.
Por sua vez, as APP - administrativas, declaradas por ato do poder público, são as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas:
a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas;
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;
h) a assegurar condições de bem-estar público.
Percebe-se que há uma evidente diferença entre as duas espécies de APP. Enquanto que para as legais, já determinadas no diploma legal, a finalidade é intrínseca ao que se propõe a lei; para as administrativas, a finalidade a ser alcançada pelo administrador público está textualmente prevista nas alíneas daquele artigo 3º. Assim, indubitavelmente, a ação do poder público torna-se imprescindível para a constituição dessas APP - administrativas.
Frise-se que a supressão total ou parcial dessas áreas de preservação permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social.
Por seu turno, ainda de acordo com o diploma encimado, as reservas legais são áreas localizadas no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessárias ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas, cuja vegetação não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos. Devem ser averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após aprovada sua localização pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada (§ § 4º e 8º do artigo 16 da Lei 4.771/65). A obrigatoriedade da aprovação acima citada foi introduzida na lei de regência, por conta da MP 2.166-67/2001. 
Veja, a obrigatoriedade de se ter aprovada a localização da ARL pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada está diretamente relacionada à vedação a que se constitua reserva legal sobre área de preservação permanente, já dedutível, observadas as exigências legais, na apuração do imposto. Com isso, tende-se a evitar a utilização da mesma área, por mais de uma vez, como dedução do ITR. 
Assim, pode-se resumir:
APP - Pode haver a supressão, quando assim determinar o interesse público;
ARL - Não pode haver a supressão, mas somente sua utilização em regime de manejo florestal sustentável.
E, por fim, naquilo que interessa ao caso, temos as áreas de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que, destaca-se: ampliem as restrições de uso previstas para as APP e ARL. Em outras palavras: ainda que haja ato do poder público que declare determinada área como de interesse ecológico, caso não haja a imposição de efetivas restrições de uso que ampliem aquelas previstas para as APP e ARL, ou seja, restrições além do manejo sustentável, tenho que sua dedução, da área tributável pelo ITR, não possui suporte legal. Confira-se.
ITR - ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA/ÁREA DECLARADA DE INTERESSE ECOLÓGICO - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
Para que não se tribute pelo Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR a área de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declarada mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, deve ser comprovada a ampliação às restrições de uso previstas para as áreas de preservação permanente e reserva legal, ou seja, restrições além do manejo sustentável. Acórdão nº 9202003.051 � Sessão de 12 de fevereiro de 2014 
ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO. ISENÇÃO. CONDIÇÕES.
Para que as Áreas de Interesse Ecológico para a proteção dos ecossistemas sejam isentas do ITR, é necessário que sejam assim declaradas por ato específico do órgão competente, federal ou estadual, e que estejam sujeitas a restrições de uso superiores àquelas previstas para as áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente. O fato de o imóvel rural encontrar-se inserido em zoneamento ecológico, por si só, não gera direito à isenção ora tratada. Acórdão nº 9202004.576 � Sessão de 24 de novembro de 2016 
Reforça-se: para efeito de exclusão do ITR, a Área de Interesse Ecológico deve ser assim declarada em caráter específico para determinada área da propriedade particular. Quer dizer com isso, que a área declarada em caráter geral não satisfaz, por si só, a condição legal para sua dedutibilidade. Portanto, se o imóvel rural estiver dentro de área declarada em caráter geral como de interesse ecológico, é necessário também o reconhecimento específico de órgão competente federal ou estadual para a área da propriedade particular. O reconhecimento dessas áreas depende de ato específico, por imóvel, expedido pelo Ibama (Ato Declaratório Ambiental � ADA).
Prosseguindo, a alínea "e" do inciso II, § 1º do artigo 10 da Lei 9.393/96, com a redação dada pela lei 11.428/2006, autorizou a dedução, a partir de 01.01.2007, das áreas cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração.
Note-se que áreas cobertas por florestas nativas secundárias em estágio inicial de regeneração não foram contempladas pelo dispositivo. 
Malgrada a digressão acima, seja qual for a área que, ao amparo do inciso II, do § 1º do artigo 10 da Lei 9.393/96, se pretenda expurgar daquela tributável pelo ITR, o fato é que ela deve constar consignada no competente Ato Declaratório Ambiental - ADA, conforme preconiza o artigo 17-O da Lei 6.938/81, com a redação dada pela Lei 10.165/2000. Confira-se.
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória. (...)
§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. 
Por sua vez, o Ato Declaratório Ambiental � ADA é um instrumento legal que possibilita ao Proprietário Rural uma redução do Imposto Territorial Rural � ITR, em até 100%, sobre a área efetivamente protegida, quando declarar no Documento de Informação e Apuração - DIAT/ITR, Áreas de Preservação Permanente (APPs), Reserva Legal, Reserva Particular do Patrimônio Natural, Interesse Ecológico, Servidão Florestal ou Ambiental, áreas cobertas por Floresta Nativa e áreas Alagadas para fins de Constituição de Reservatório de Usinas Hidrelétricas. É documento de cadastro das áreas do imóvel rural junto ao IBAMA e das áreas de interesse ambiental que o integram para fins de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, sobre estas últimas. Deve ser preenchido e apresentado pelos declarantes de imóveis rurais obrigados à apresentação do ITR.
O texto legal encimado evidencia uma atuação conjunta de órgãos autônomos no sentido de manter o controle em relação à desoneração tributária. Ademais, prevê a necessidade de pagamento de uma taxa de vistoria, a qual, em sendo realizada, e não se confirmando a existência das áreas excluídas de tributação, poderá ensejar o lançamento de ofício do tributo, sendo inequívoco que o ADA é obrigatório para aqueles que desejam se beneficiar da redução do tributo devido a título de ITR.
É dizer: é instrumento eleito pelo legislador para controle, integração de órgãos e fonte de custeio da atividade de vistoria, questões absolutamente indispensáveis ao acompanhamento do cumprimento dos preceitos da legislação relativos à limitação da utilização de tais áreas, bem assim da correção no gozo da benesse fiscal.

Nesse contexto, o legislador estabeleceu a forma que entendeu adequada para promover tal controle e fiscalização, não sendo possível a este Conselho deixar de aplicar comando legal válido e vigente apenas pela eventual convicção de que tal atividade poderia ser levada a termo de outra forma.
Reprise-se. Não há esforço interpretativo que, a partir da literalidade da frase "a utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória", possa ser capaz de concluir pela desnecessidade da obrigação imposta pelo legislador. 
É entendimento corrente neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que, com o advento da lei 6.938/81, com a redação dada pela Lei nº 10.165/00, é obrigatória a apresentação do ADA protocolado junto ao IBAMA. Situação diversa da verificada em períodos anteriores ao ano de 2001, como se depreende da Súmula Carf. nº 41, segundo a qual, �a não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000�. 
No caso em tela, o que se vê é a utilização da função extrafiscal do tributo, mediante sua aplicação como instrumento de política ambiental, estimulando a preservação ou recuperação da fauna e da flora em contrapartida a uma redução do valor devido a título de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. Contudo, a legislação impõe requisitos para gozo de tais benefícios, os quais variam de acordo com a natureza de cada hipótese de exclusão do campo de incidência do tributo e das limitações que cada situação impõe ao direito de propriedade.
Voltando às reservas legais, caso de fato existentes, há que se observar, cumulativamente, o preenchimento dos dois requisitos a seguir: sua averbação junto à matrícula do imóvel previamente ao exercício em que dela se pretenda usufruir, após aprovação do local pelo órgão ambiental e sua informação no ADA protocolizado no IBAMA, no prazo estabelecido em norma regulamentar.  
Em suma: a existência das ARL, APP, áreas cobertas pro floresta nativa ou qualquer outra especificada naquele inciso II, § 1º do artigo 10 da Lei 9.393/96, por si só não assegura ao contribuinte a não tributação das áreas s que se refere. Há de se cumprir as exigências legais. 
Notem por sua vez, que os prazos acima destacados não se tratam de mera formalidade ou desprovidos de propósito razoável. Vejamos:
Se por um lado é indubitável que as ARL devem ser averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, por outro, o que se questiona é se tal providência pode ser efetivada a qualquer tempo. 
Tenho que não. Tal averbação é condição legal para que o sujeito passivo possa, a rigor, se valer de tal isenção e não ter contra si constituído o crédito tributário a ela relacionada. Logo, todas as circunstâncias constitutivas  e fatos devem estar perfeitamente configurados à data do fato gerador da obrigação principal. E mais, a averbação em registro próprio possibilita a determinação dos limites e localização das ARL, viabiliza o efetivo controle de sua manutenção pelo poder público, além de dar publicidade de seus contornos à eventuais adquirentes da propriedade. Seria, a grosso modo, uma via de mão dupla.
Assim dispõe o § 1º do artigo 12 do Decreto 4.382/2002, de obediência obrigatória por este colegiado:
Art. 12. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, nas quais é vedada a supressão da cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilização sob regime de manejo florestal;
§ 1º Para efeito da legislação do ITR, as áreas a que se refere o caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo fato gerador.
Já no que toca ao prazo para o protocolo do ADA, da mesma forma de evidente obrigatoriedade legal, veja que está relacionado á viabilidade do exercício do poder de polícia a cargo do IBAMA. Admitir o protocolo a qualquer tempo conduzira, por óbvio, ao inegável prejuízo no exercício da atividade estatal, já que poderia não mais dispor de tempo hábil à tomada de eventuais providências no âmbito do lançamento de oficio do ITR. Esvaziaria, assim entendido, o propósito legal.
Na mesma linha, o inciso I do § 3º do artigo 10 daquele Decreto 4.382/2002 estabelece: 
Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas:
 I - de preservação permanente;
II - de reserva legal; 
III - de reserva particular do patrimônio natural;
IV - de servidão florestal;
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput deste artigo;
VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual..
§ 1º A área do imóvel rural que se enquadrar, ainda que parcialmente, em mais de uma das hipóteses previstas no caput deverá ser excluída uma única vez da área total do imóvel, para fins de apuração da área tributável.
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo; E
II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VI em 1º de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR.
§ 4º O IBAMA realizará vistoria por amostragem nos imóveis rurais que tenham utilizado o ADA para os efeitos previstos no § 3º e, caso os dados constantes no Ato não coincidam com os efetivamente levantados por seus técnicos, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, que apurará o ITR efetivamente devido e efetuará, de ofício, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis.

Nesse diapasão, em atenção à parte final daquele inciso I do parágrafo 3º acima, a Instrução Normativa SRF nº 256/2002, que é, na forma do artigo 100 do CTN, norma complementar das leis e, portando, de observância obrigatória por todos os contribuintes, estabelece em seu artigo 9º, o prazo para a apresentação do referido ADA, para fins do seu aproveitamento em matéria tributária. Reforça-se: não se trata de criar tributo ou mesmo restringir/limitar o exercício do direito do contribuinte, que se deu por força da lei 9.393/96 e artigo 17-O da Lei 6.938/81, mas sim de regulamentar seu exercício. Em outras palavras: para se valer dessa isenção condicionada, seu cumprimento deve se dar de forma a efetivamente assegurar ao Estado, por meio de seu órgão ambiental, a possibilidade de se aferir o escorreito enquadramento da área a ele declarada e que pretende ver excluída da apuração do ITR.
Assim, não resta dúvida que para fins de exclusão da área tributável, aquelas áreas deverão ser obrigatoriamente informadas em ADA, protocolado pelo sujeito passivo no IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo. É o que exige o Decreto 4.382/2002, de observância obrigatória por este colegiado, a teor do artigo 62 do RICARF.
Conforme se extrai do excerto abaixo, que constou do voto vencedor no acórdão 9202-005-753, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a jurisprudência neste Conselho consolidou-se no sentido de aceitar o ADA protocolizado até o início da ação fiscal. Confira-se:
É certo que, no caso da Área de Preservação Permanente (APP), trata-se de acidentes geográficos já existentes na natureza, porém a exclusão da tributação desta área ambiental não está condicionada à criação da área e sim da sua preservação, como a própria denominação está a indicar. Como o lançamento se reporta à data de ocorrência do fato gerador do tributo (art. 144 do CTN) e, no que tange ao ITR, este foi fixado em 1º de janeiro (art. 1º da Lei nº. 9.393, de 1996), é claro que a fruição do benefício está condicionada à preservação à época do fato gerador. 
Nesse passo, a Receita Federal, utilizando-se da prerrogativa de regulamentar a forma e os prazos para cumprimento de obrigações acessórias, estabeleceu o prazo de seis meses após a data de entrega da DITR, para que o Contribuinte providencie o protocolo do ADA. 
E tratando-se de declarar algo que a priori já existiria na natureza, este Colegiado consolidou a jurisprudência no sentido de aceitar-se o ADA protocolado antes do início da ação fiscal, em respeito à espontaneidade do Contribuinte.
Não retrata, com a devida venia, o entendimento deste relator.
Não seria razoável imaginar que tal informação pudesse ser prestada em data, por exemplo, próxima a da ação fiscal, porquanto a potencial vistoria pelo órgão ambiental não observaria, decerto, o lustro legal para a constituição do imposto, fosse o caso. Da mesma forma, supor que a atividade de polícia, legalmente exigida e que traria certa segurança ao considerar isentas aquelas áreas, possa ser substituída pela exclusiva atuação privada (por meio de laudos técnicos), não me parece atender ao interesse público. 
No mesmo sentido, como bem destacado no voto acima parcialmente colacionado, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas, conforme estabelece a lei, em determinados locais do imóvel, são de PRESERVAÇÃO PERMANENTE existentes a época do fato gerador do tributo, consoante preceitua o inciso II do § 3º do artigo 10 do Decreto 4.382/2002. Vale dizer: as florestas e demais formas de vegetação natural devem estar em permanente preservação, sobretudo na data do fato gerador. Dito isso, como se aferir tal circunstância pelo órgão de controle ambiental, admitindo-se a apresentação do ADA em data significativamente distante da do fato gerador do tributo ?
Em outras palavras, haveria como o IBAMA empreender alguma vistoria eficaz a partir de um ADA apresentado após 4 anos do exercício a que se referem as informações nele prestadas, ainda que tenha sido entregue antes de o início da ação fiscal ? 
Não basta que no imóvel exista rios ou qualquer outro curso d´água, lagoas ou reservatórios de d´ água naturais ou artificiais, topo de morros, montes ou serra, faz-se necessário, aí sim, que nesses locais efetivamente haja floresta ou demais formas de vegetação natural permanentemente preservadas. 
Da mesma forma, não se pode imaginar que a dispensa à prévia comprovação, por parte do declarante, no que toca às APP e ARL declaradas para fins de isenção do ITR, consoante estabelece o § 7º do artigo 10 da L. 9.393/96, o estaria desincumbindo da obrigação legal imposta pelo § 1º do artigo 17-O da Lei 6.938/81. Longe disso. Uma coisa é a desnecessidade da prévia apresentação da comprovação das áreas quando da entrega da DITR; outra, a obrigatoriedade de que tais informações sejam prestadas - tempestivamente - ao IBAMA, por meio do competente ADA e ao Fisco, quando intimado por autoridade competente no exercício de seu dever funcional.
E veja, o parágrafo 7º encimado foi originalmente introduzido ao artigo 10 da Lei 9.393/96 por meio da Medida Provisória 1.956-50/2000, de 26.05.2000, ao passo que aquele que impõe a obrigatoriedade do ADA, por meio da posterior Lei 10.165/2000 de 27.12.2000. Com isso, considerando o período em que ambos vigeram não há, a meu ver, como entender que aquele primeiro desobrigou a apresentação do ADA. Não há, no meu entender, qualquer antinomia entre os dispositivos, na medida em que tratam de diferentes circunstâncias. 
Voltando ao prazo para apresentação do ADA, a IN SRF 256/2002, em sua redação original, o estabelecia como sendo "de até seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da DITR". Com a entrada em vigor da obrigatoriedade de sua apresentação anual, o órgão ambiental o estabeleceu como sendo de 1º de janeiro a 30 de setembro. . Daí a alteração naquela IN SRF 256/2002, que passou a estabelecer, a partir da IN RFB 861, de 17 de julho de 2008, ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental (ADA), protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), observada a legislação pertinente."
Em resumo, pode-se dizer, no que toca à dedução das áreas elencadas nos inciso I ao VI do artigo 10 do Decreto nº 4.382/2002, que além dos requisitos de ordem formal previstos na legislação, há de se comprovar, quando intimado, sua efetiva existência, a teor do inciso II do parágrafo 3º retro citado, por meio de laudo técnico que deve, de forma clara, especificar, detalhar, dimensionar e localizar cada uma das áreas eventualmente existente à época do fato gerador.

A partir do exercício 2007, a apresentação do ADA ao IBAMA passou a ser anual.
A ação fiscal iniciou-se em 29.11.2010, consoante se denota de fls. 6. 
Voltando ao caso sob análise, nota-se que consta dos autos - às fls. 109/110 - 2 ADA apresentados, sendo que o de 2009, transmitido em 30/09/2009 e o de 2010, em 30.09.2010. Logo, ambos apresentados fora do prazo a que alude o artigo 9º da Instrução Normativa SRF nº 256/2002, combinado com o inciso I, do § 3º do artigo 10 do Decreto 4.382/2002. (exercícios 2006, 2007 e 2008).
Há, outrossim, às fls. 50 dos autos do processo 10980.013814-2008-37, também de minha relatoria, um extrato de ADA, sem data aparente de sua entrega, no qual é declarada a totalidade do imóvel como sendo de interesse ecológico.
Perceba que a data de entrega lá registrada afigura-se como um padrão assumido pelo sistema e não a que exprima a real data de sua entrega. Veja-se:

No que toca ao aproveitamento da APP, não vejo como possível, na medida em que o laudo técnico de fls. 92/3 não detalhou a dimensão e especificação das áreas declaradas a este título, previstas nos termos da alíneas "a" até "h" do artigo 2º da Lei 4.771/65.
Veja, como já dito alhures, o laudo técnico, para que cumpra seu desiderato, deve, de forma clara, especificar, detalhar, dimensionar e localizar cada uma das APP eventualmente existente à época do fato gerador (não sobrepostas às ARL porventura existentes), elencadas nas alíneas "a" a "h" do artigo 2º da Lei 4.771/65. 
Confira-se:
Florestas e demais formas de vegetação natural situadas:
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será:
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura;
2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura:
3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura:
4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura:
5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;  
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura:
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive;
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;  
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. 
O Laudo acostado às fls. 92/3, sem a data de sua assinatura, em que pese remeter ao mapa de 12/2007 anexado aos autos, não é, a meu ver, claro ao bastante para atestar a existência da APP à época dos fatos geradores aqui envolvidos (01.01.2006, 01.01.2007 e 01.01.2008). 

Confira-se os termos do laudo:


Nesse ponto, chama à atenção o fato de no laudo constar que a área da propriedade é de "total preservação permanente e que seria proibida toda e qualquer atividade nessa área", se comparado com o que constou declarado nas DITR do recorrente, no sentido de que 5,9ha são ocupados com benfeitorias e 284ha utilizados com Produtos Vegetais e Área de Descanso. 
No que se refere ao aproveitamento da ARL, além de não constar em ADA apresentado no prazo fixado em regulamento, é dizer: no prazo de até seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da DITR ou no prazo fixado pelo órgão ambiental, conforme o exercício, some-se a isso, a constatação do acórdão de piso no sentido de que "nas matrículas apresentadas as averbações constantes não são relativas a ARL. A destinação da área averbada é para exploração de floresta com plano de manejo."
Exerc. 2006 - Data DITR - 29.09.2006 - ADA até 31.03.2007.(inc I, § 3º do art. 9º da IN SRF 256/2002 - redação original c/c art. 3º da IN SRF 659/2006)
Exerc 2007 - DT DITR - 28.09.2007 - ADA 31.03.2008 .(inc I, § 3º do art. 9º da IN SRF 256/2002 - redação original c/c art. 3º da IN SRF 746/2007)
Exerc 2008 - ADA ATÉ 30.09.2008. (inc I, § 3º do art. 9º da IN SRF 256/2002 - redação dada pela IN RFB 861/2008 c/c instrução no sitio do IBAMA) 
Averbações nas matrículas, conforme constatado pela DRJ, estão adiante colacionadas:
Mat. 6.590:

Mat. 6.707:

Da Área de Interesse Ecológico.
De outro lado, não lhe socorre a alegação de que pelo fato de a área do imóvel constar do ecossistema da Mata Atlântica, inserida na Área de Proteção Ambiental - APA de Guaraqueçaba, criada pelo Decreto Federal n° 90.883 de 31 de janeiro de 1.985 e declarada como área de proteção ambiental no âmbito do Estado do Paraná, conforme Decreto Estadual PR n° 1.228 de 30 de março de 1992, ela estaria definitivamente excluída da condição de áreas tributáveis.
Veja-se: referida área, tida pelo recorrente como "de interesse ecológico", não constou declarada nos DIAT/DITR dos exercícios envolvidos, fazendo com que não fosse objeto da atuação fiscal.
Da mesmo forma, não houve informação, nos ADA ou nos DIAT/DITR, da existência de áreas "cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração", a que alude a alínea "e" do inciso II do § 1º do artigo 10 da Lei 9.393/96, com a redação dada pela Lei 11.428/2006, publicada em 26.12.2006.
Ademais, como já dito alhures, ainda que haja ato do poder público que declare determinada área como de interesse ecológico, caso não haja a imposição de efetivas restrições de uso que ampliem aquelas previstas para as APP e ARL, ou seja, restrições além do manejo sustentável, tenho que sua dedução, da área tributável pelo ITR, não é legalmente possível. É o que se denota da parte final da alínea "b", II, § 1º do artigo 10 da Lei 9.393/96.
"....mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior;"
Nesse sentido, à luz do disposto no artigo 6º daquele Decreto 90.883/85, infra reproduzido, não me afigura que referido ato tenha, conforme sugerido no recurso do contribuinte, "proibida toda e qualquer atividade nessas áreas", ampliando, desta forma e indiscutivelmente, as restrições de uso que se tem nas ARL e APP.
Ao contrário, tratou o ato, a meu ver, de estabelecer condutas negativas mínimas para a preservação ambiental. Confira-se:
 Art. 6º. Na APA de Guaraqueçaba ficam proibidas ou restringidas: I - a implantação de atividades industriais potencialmente poluidoras, capazes de afetar mananciais de água;
II - a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais, principalmente das Zonas de Vida Silvestre, ande a biota será protegida com mais rigor; 
III - o exercício de atividades capazes de provocar acelera da erosão das terras ou acentuado assoreamento das coleções hídricas;
IV - o exercício de atividades que ameacem extinguir as espécies raras da biota regional, principalmente o papagaio-de-rabo-vermelho, macuco, jaó, jacutinga, onça pintada, jacaré-de-papo-amarelo; 
V - o uso de biocidas, quando indiscriminado ou em desacordo com as normas ou recomendações técnicas oficiais.
Perceba: como já destacado, o próprio recorrente declarou em suas DITR, 5,9ha ocupados com benfeitorias e 284ha utilizados com Produtos Vegetais e Área de Descanso. 
Alteração no VTN.
No que se refere ao VTN atribuído pela Fiscalização, o recorrente alega que o considerado no lançamento decorreu de uma valor de terras que é varias vezes maior do que o negociado quando da aquisição do imóvel.
Todavia, no curso da ação fiscal, o autuado foi intimado a apresentar o "laudo de avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT com fundamentação e grau de precisão II, com anotação de responsabilidade técnica - ART registrada no CREA, contendo todos os elementos de pesquisa identificados.".
E mais, foi feito constar na intimação que a falta de apresentação do laudo de avaliação ensejaria o arbitramento do VTN, com base nas informações do Sistema de Preços de Terra - SIPT, da RFB.
Não obstante, o contribuinte não atendeu a intimação fiscal com vistas a infirmar o valor eleito pela Fiscalização.
Prestou-se, no entanto, a apresentar um Laudo Técnico - fls. 93 - que, ao final, assim se pronunciou quanto à avaliação do imóvel. 

Ora, o fato de a terra supostamente não possuir valor tributável não é justificativa para, a meu entender, não se chegar a um valor de mercado para o imóvel.
Como informado pela Fiscalização, foram utilizados os valores médios por hectare na sistemática a seguir resumida:

O tipo de terra segue a conceituação adiante:
MECANIZADA
São áreas destocadas, sem restrições para o preparo do solo e plantio, cuja declividade (topografia) permite operações com máquinas e implementos agrícolas motorizados, podendo estar sendo cultivada ou em pousio, independente da cultura existente, incluindo várzea sistematizada.
MECANIZÁVEL
São áreas cuja declividade do solo (topografia) permite operações com máquinas e implementos agrícolas motorizados, porém, ainda não há mecanização, devido à presença de vegetação adensada (mata ou capoeira), resto de desmatamento (tocos, troncos e galhos) e várzea não sistematizada (úmida).
NÃO MECANIZÁVEL
São áreas cujo relevo e/ou profundidade do solo são desfavoráveis à execução de operações ou práticas agrícolas com máquinas e implementos motorizados, permitindo, porém, o plantio manual ou a tração animal. São consideradas também áreas não mecanizáveis, as reservas legais, tendo em vista que as mesmas só poderão sofrer algum tipo de desmatamento e/ou corte, mediante um plano de manejo sustentável, com projeto devidamente aprovado pelo IAP e/ou IBAMA.
Note, o valor médio, por hectare, utilizado pelo autuado correspondeu a, apenas e aproximadamente, 16%, 13,20% e 13,60% daquele verificado no SIPT para os imóveis no município de Guaraqueçaba/PR, não deixando a menor dúvida quanto à sua potencial subavaliação.
Por sua vez, o SIPT, aprovado pela Portaria 447/2002, é alimentado com os valores de terras e demais dados recebidos das Secretarias de Agricultura ou entidades correlatas, e com os valores de terra nua da base de declarações do ITR. 
Com isso, entendo que na falta de um valor de mercado apresentado por meio de um Laudo de Avaliação, na forma de como constou na intimação, o valor extraído do SIPT, embora, reconheça-se, estimado, é, além de uma alternativa legal (art. 14 da L. 9.393/96), uma razoável opção no caso em tela.

Por fim, no que se refere à alegação de que o lançamento realizado seria ilegal, eis que teria supostamente se afastado do conteúdo da obrigação tributária definida em lei, para pretender fundamento apenas na declaração equivocada prestada pelo recorrente, com a devida venia, dela não compartilho.
A ação fiscal foi desenvolvida e concluída a partir das informações prestadas/declaradas pelo contribuinte em sua DITR. Perceba que o lançamento do ITR rege-se pela sistemática legal, por meio da qual sujeito passivo tem o dever de apurar e antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. Assim procedendo o contribuinte, a autoridade fazendária, observado o lustro legal, expressamente homologará ou não, sua atividade.

O não acatamento das informações que constaram em seu DIAT/DITR será, caso regularmente questionado em recurso, objeto do contencioso administrativo. Esse é, a meu ver e como regra, o limite da lide e sobre o quê se pronunciará as instâncias julgadoras. 
Contudo, caso efetivamente demonstrado o patente erro de fato no preenchimento da respectiva DITR, em função do equívoco na informação, seja por sua omissão, seja por sua incorreção, entendo admissível, em sede de contencioso administrativo e à luz do princípio da verdade material, a retificação das informações originalmente prestadas naquela declaração, bem como a alteração do lançamento naquilo que dele decorreu.
No caso em exame, pelo todo fundamentado, entendo pelo não acatamento do pleito do contribuinte quanto à retificação das informações em sua DITR.

Não obstante meu entendimento pessoal quanto à necessidade da apresentação do ADA tempestivamente, segundo o acima fundamentado, curvo-me ao entendimento desta turma, exposto no julgamento do processo 11624.720072-2013-89, nesta mesma sessão, no sentido do aproveitamento do ADA, como comprovação, para fins de dedução das APP, desde que apresentado antes de o início da ação fiscal. 
Frente ao exposto, voto por CONHECER do recurso e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL provimento para restabelecer a dedução de Área de Preservação Permanente, até o limite de 464,5 ha, conforme informado no Ato Declaratório Ambiental - ADA.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
 
 




Permanente, até o limite de 464,5 ha, conforme informado no Ato Declaratério Ambiental -
ADA. Vencido Denny Medeiros da Silveira que negou provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente
(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza,
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregério
Rechmann Junior.

Relatorio

Cuida o presente de Recurso Voluntario em face do Acordao da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Impugnacao apresentada pelo
sujeito passivo.

Contra o contribuinte (esp6lio) foi lavrado Auto de Infragdo para constituicdo
do ITR, exercicios 2006, 2007 e 2008 no valor principal de R$ 36.759,89, R$ 45092,88 ¢ R$
47.236,39, respectivamente, acrescidos de multa de oficio (75%) e juros legais (Selic), relativo
ao NIRF 1.450.516-9 - FAZENDA MANIKA.

Foram apuradas as seguintes infragdes em ambos os exercicios:
1 - Area de Preservagdo Permanente ndo comprovada;

2 - Area de Reserva Legal ndo comprovada; e

3 - VIN declarado ndo comprovado;

Regulamente intimado do langamento, apresentou Impugnacdo, que foi
julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ - fls.
141/154.

Em seu Recurso Voluntario de fls. 164/185 aduz, em resumo:

I - Que a area do imovel consta do ecossistema da Mata Atlantica, inserida
na Area de Prote¢do Ambiental - APA de Guaraquegaba, criada pelo Decreto Federal n° 90.883
de 31 de janeiro de 1.985 e declarada como area de protecao ambiental no ambito do Estado do
Parana, conforme Decreto Estadual PR n° 1.228 de 30 de margo de 1992, ¢ o excluiria
definitivamente da condicdo de areas tributdveis, uma vez que proibida toda e qualquer
atividade nessas areas.

Que o ADA apresentado demonstraria a integralidade da area como de
interesse ecologico.

2 - Que as areas utilizadas com benfeitorias e produtos vegetais que foram
glosadas pela Fiscaliza¢do deveriam ser consideradas como APP;
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3 - Que o VIN considerado no lancamento, infundado e inconseqiiente,
decorreu de uma valor de terras que ¢ varias vezes maior do que o negociado quando da
aquisi¢do do imovel. Que ndo se trataria de terras mistas inaproveitaveis e si de area de
preservacao formada por manguezais, morros, serras, montanhas, enfim topografia
exageradamente acidentada, servindo de abrigo de animais silvestres e florestal protegidos pela

legislagao comercial e que ndo tem valor comercial, apenas preservagao natural e permanente.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator

O contribuinte tomou ciéncia do acorddo recorrido em 18.04.2012 e
apresentou tempestivamente seu Recurso Voluntario em 11.05.2012. Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dele passo a conhecer.

Consoante se denota do demonstrativo de apuragdo do ITR devido, a
Fiscalizagdo promoveu alteragcdbes na DITR do contribuinte no que toca as areas: de
preservacdo permanente, de reserva legal, além de no valor total do imdvel e sobre tais
assuntos se desenvolvera a analise a seguir. Vejamos:

—~ [=] e [ = 1 e

I I I
2006 2007 2008
DIAT/DITR LANCADO |DIAT/DITR LANCADO |DIAT/DITR LANCADO |I

DISITRIBUICAO DA AERA DO IMOVEL (ha)

Area Total do Imével 948.0 948.0 948.0 948.0 948.0 948.0
Area de Preservagdo Permanente 4645 4645 548.0
Area de Resernva Legal 193.,6 193.,6 2620

Area de Reserva Particular do Patrimdnio Natural
Area de Interesse Ecoldgico/Serviddo Plblica

AREA TRIBUTAVEL 289.9 948.0 289.9 948.0 138.0 948.0
Area Ocupada com Benfeitorias 59 5.9 59 5.9 59 5.9
AERA APROVEITAVEL 284,0 942,1 284,0 942,1 132,1 942,1

DISTRIBUICAC DA AREA UTILIZADA (ha)
Produtos Vegetais e Area de Descanso 2840 2840 2840 2840 2840 2840
Area com Reflorestamento

Pastagens

Exploracdo Extrativa

Ativiadade Granjeira/Agricola

Frustragdo de Safra ou Destruicdo de Pastagens

AREA UTILIZADA 284,0 284,0) 284,0 284,0) 284,0 284,0)
GRAU DE UTILIZACAO | 100,0%] 30,1%)  100,0%] 30,1%)  215,0%] 30,1%]
CALCULO VTN

Valor Total do Imdvel 195.897,00[ 1.225.130,00] 195.897.00] 1.477.645.00] 210.000,00] 1.542.796,00
Valor das Benfeitorias 30.000,00] 30.000.00] 30.000,00] 30.000,00] 30.000,00] 30.000.00
Walor das Culturas/Pastagens/Florestas §0.000,00 80.000,00] &0.000,00 80.000,00] &0.000,00 80.000,00
VTN 85.897,00/ 1.115.130,00] 85.897,00] 1.367.645,00 100.000,00] 1.432.796,00
VTN Tributavel | 26.267 45]1.115.130.00] 26.267.45] 1.367.645.00] 14.556,96)1.432. 795,00

As alteracdoes promovidas de oficio pelo langamento trazem repercussao
direta na base imponivel e aliquota do tributo.



Glosa das Areas de Preservacio Permanente - APP e Reserva Legal - ARL.

Prosseguindo na analise, o § 1° do artigo 10 da Lei 9.393/96, que deve ser
aplicado em sua literalidade por for¢a do artigo 111 do CTN', elenca as areas que podem ser
deduzidas da érea tributavel para fins de apuracdo do ITR. Vejamos:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados
pelo  contribuinte,  independentemente  de  prévio
procedimento da administragdo tributaria, nos prazos e
condigoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, sujeitando-se a homologagdo posterior.

§ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

I - VTN, o valor do imovel, excluidos os valores relativos a:
a) construgoes, instalagoes e benfeitorias,

b) culturas permanentes e temporarias;

¢) pastagens cultivadas e melhoradas;

d) florestas plantadas;

Il - area tributdavel, a drea total do imovel, menos as
dareas:

a) de preservagdo permanente e de reserva legal, previstas
na Lei n®4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo
dada pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;

b) de interesse ecologico para a protegdo dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do orgdo competente,
federal ou estadual, e que ampliem as restrigoes de uso
previstas na alinea anterior,

¢) comprovadamente  imprestiveis para  qualquer
exploragdo agricola, pecuaria, granjeira, agqiiicola ou
florestal, declaradas de interesse ecologico mediante ato
do orgdo competente, federal ou estadual;

d) as dreas sob regime de servidao florestal.(Incluido pela
Medida Provisoria n°2.166-67, de 2001)

e) cobertas por florestas nativas, primdrias ou secundarias
em estagio médio ou avangado de regeneracdoy; (Incluido
pela Lei n® 11.428, de 2006)

f) alagadas para fins de constituicao de reservatorio de
usinas hidrelétricas autorizada pelo poder publico.
(Incluido pela Lei n° 11.727, de 2008)

" Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributaria que disponha sobre:
I - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;

II - outorga de isengao;

IIT - dispensa do cumprimento de obrigagdes tributarias acessorias. (...)
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As areas de preservacdo permanente - APP, consoante definidas na Lei
4.771/65, coberta ou nao por vegetacao nativa, com a funcdo ambiental de preservar os
recursos hidricos, a paisagem, a estabilidade geoldgica, a biodiversidade, o fluxo génico de
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populagdes humanas, podem ser
classificadas como legais (art. 2°) ¢ administrativas (art. 3°).

Quanto as primeiras, as legais, temos as florestas e demais formas de
vegetacdo natural situadas proximas a fontes de recursos hidricos e a relevos com importancia
a preservagao dos eco sistemas, tais como: i) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'agua
desde o seu nivel mais alto em faixa marginal; ii) ao redor das lagoas, lagos ou reservatdrios
d'agua naturais ou artificiais; iii) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos
d'4gua", qualquer que seja a sua situagdo topografica, num raio minimo de 50 (cinquenta)
metros de largura; iv) no topo de morros, montes, montanhas e serras; v) nas encostas ou partes
destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; e vi) nas
restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues.

Por sua vez, as APP - administrativas, declaradas por ato do poder publico,
sdo as florestas e demais formas de vegetagao natural destinadas:

a) a atenuar a erosao das terras;
b) a fixar as dunas;
c¢) a formar faixas de protecao ao longo de rodovias e ferrovias;

d) a auxiliar a defesa do territorio nacional a critério das autoridades
militares;

e) a proteger sitios de excepcional beleza ou de valor cientifico ou historico;
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameagados de extingao;

g) a manter o ambiente necessario a vida das populagdes silvicolas;

h) a assegurar condi¢des de bem-estar publico.

Percebe-se que ha uma evidente diferenca entre as duas espécies de APP.
Enquanto que para as legais, ja determinadas no diploma legal, a finalidade ¢ intrinseca ao que
se propde a lei; para as administrativas, a finalidade a ser alcangada pelo administrador publico
esta textualmente prevista nas alineas daquele artigo 3°. Assim, indubitavelmente, a aciao do
poder publico torna-se imprescindivel para a constituicio dessas APP - administrativas.

Frise-se que a supressdao total ou parcial dessas areas de preservagao
permanente s6 serd admitida com prévia autorizagdo do Poder Executivo Federal, quando for
necessaria a execugao de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade publica ou interesse
social.

Por seu turno, ainda de acordo com o diploma encimado, as reservas legais
sdo areas localizadas no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de
preservacio permanente, necessarias ao uso sustentavel dos recursos naturais, a conservagao
e reabilitacdo dos processos ecologicos, a conservacao da biodiversidade e ao abrigo e prote¢do




de fauna e flora nativas, cuja vegetacdo ndo pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada
sob regime de manejo florestal sustentdvel, de acordo com principios e critérios técnicos e
cientificos estabelecidos. Devem ser averbadas a margem da inscri¢io de matricula do
imével, no registro de imdéveis competente, apos aprovada sua localizacdo pelo d6rgao
ambiental estadual competente ou, mediante convénio, pelo érgio ambiental municipal
ou outra instituicao devidamente habilitada (§ § 4° e 8° do artigo 16 da Lei 4.771/65). A
obrigatoriedade da aprovacdo acima citada foi introduzida na lei de regéncia, por conta da MP
2.166-67/2001.

Veja, a obrigatoriedade de se ter aprovada a localizagdo da ARL pelo 6rgao
ambiental estadual competente ou, mediante convénio, pelo 6rgdo ambiental municipal ou
outra instituicdo devidamente habilitada esta diretamente relacionada a vedacdo a que se
constitua reserva legal sobre area de preservacdo permanente, ja dedutivel, observadas as
exigéncias legais, na apuragdo do imposto. Com isso, tende-se a evitar a utilizacdo da mesma
area, por mais de uma vez, como deducao do ITR.

Assim, pode-se resumir:
APP - Pode haver a supressao, quando assim determinar o interesse publico;

ARL - Nao pode haver a supressdo, mas somente sua utilizagdo em regime de
manejo florestal sustentavel.

E, por fim, naquilo que interessa ao caso, temos as areas de interesse
ecologico para a protecido dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do 6rgao
competente, federal ou estadual, e que, destaca-se: ampliem as restri¢gdes de uso previstas para
as APP e ARL. Em outras palavras: ainda que haja ato do poder publico que declare
determinada area como de interesse ecologico, caso ndo haja a imposicao de efetivas restrigdes
de uso que ampliem aquelas previstas para as APP e ARL, ou seja, restricdes além do manejo
sustentavel, tenho que sua dedugdo, da area tributavel pelo ITR, ndo possui suporte legal.
Confira-se.

ITR - AREA DE UTILIZACAO LIMITADA/AREA
DECLARADA DE INTERESSE ECOLOGICO -
NECESSIDADE DE COMPROVACAO.

Para que ndo se tribute pelo Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural - ITR a area de interesse ecologico para a
protegdo dos ecossistemas, assim declarada mediante ato
do orgdo competente, federal ou estadual, deve ser
comprovada a amplia¢do as restricoes de uso previstas
para as dreas de preservagdo permanente e reserva legal,
ou seja, restri¢oes além do manejo sustentdvel. Acorddo n°
9202003.051 — Sessdo de 12 de fevereiro de 2014

AREA DE INTERESSE ECOLOGICO. ISENCAO.
CONDICOES.

Para que as Areas de Interesse Ecoldgico para a prote¢do
dos ecossistemas sejam isentas do ITR, é necessario que
sejam assim declaradas por ato especifico do orgdo
competente, federal ou estadual, e que estejam sujeitas a
restri¢coes de uso superiores aquelas previstas para as
dreas de Reserva Legal e de Preservacido Permanente. O
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fato de o imovel rural encontrar-se inserido em zoneamento
ecologico, por si so, ndo gera direito a isengdo ora tratada.
Acorddo n° 9202004.576 — Sessdo de 24 de novembro de
2016

Refor¢a-se: para efeito de exclusdo do ITR, a Area de Interesse Ecologico
deve ser assim declarada em carater especifico para determinada é4rea da propriedade
particular. Quer dizer com isso, que a area declarada em carater geral nao satisfaz, por si so, a
condicdo legal para sua dedutibilidade. Portanto, se o imovel rural estiver dentro de area
declarada em cardter geral como de interesse ecologico, € necessario também o
reconhecimento especifico de 6rgao competente federal ou estadual para a area da propriedade
particular. O reconhecimento dessas areas depende de ato especifico, por imével, expedido
pelo Ibama (Ato Declaratorio Ambiental — ADA).

Prosseguindo, a alinea "e" do inciso II, § 1° do artigo 10 da Lei 9.393/96,
com a redagdo dada pela lei 11.428/2006, autorizou a dedu¢do, a partir de 01.01.2007, das
areas cobertas por florestas nativas, primarias ou secunddrias em estdgio médio ou avancado
de regeneragdo.

Note-se que areas cobertas por florestas nativas secundarias em estagio
inicial de regeneragdo nio foram contempladas pelo dispositivo.*

Malgrada a digressao acima, seja qual for a area que, ao amparo do inciso I,
do § 1° do artigo 10 da Lei 9.393/96, se pretenda expurgar daquela tributavel pelo ITR, o fato ¢
que ela deve constar consignada no competente Ato Declaratorio Ambiental - ADA, conforme
preconiza o artigo 17-O da Lei 6.938/81, com a redacdo dada pela Lei 10.165/2000. Confira-se.

Art. 17-O. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental - ADA,
deverdo recolher ao IBAMA a importancia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria.(Redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

$ lo-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
ndo podera exceder a dez por cento do valor da reducdo do
imposto proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei n° 10.165,
de 2000)

$ 1o A utilizacdo do ADA para efeito de reducdo do valor a
pagar do ITR é obrigatoria. (...)

$ 50 Apds a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados
constantes do ADA ndo coincidam com os efetivamente
levantados pelos técnicos do IBAMA, estes lavrardo, de oficio,
novo ADA, contendo os dados reais, o qual serd encaminhado a
Secretaria da Receita Federal, para as providéncias cabiveis.

Por sua vez, o Ato Declaratério Ambiental — ADA ¢ um instrumento legal
que possibilita ao Proprietario Rural uma redugdo do Imposto Territorial Rural — ITR, em até
100%, sobre a area efetivamente protegida, quando declarar no Documento de Informagao e

? http://www.fundacaofia.com.br/gdusm/florestas_estagios.htm



Apuragio - DIAT/ITR, Areas de Preservagio Permanente (APPs), Reserva Legal, Reserva
Particular do Patrimonio Natural, Interesse Ecoldgico, Servidao Florestal ou Ambiental, areas
cobertas por Floresta Nativa e areas Alagadas para fins de Constitui¢do de Reservatério de
Usinas Hidrelétricas. E documento de cadastro das 4reas do imével rural junto ao IBAMA e
das areas de interesse ambiental que o integram para fins de isen¢do do Imposto Sobre a
Propriedade Territorial Rural - ITR, sobre estas ultimas. Deve ser preenchido e apresentado
pelos declarantes de imoveis rurais obrigados a apresentacao do ITR.

O texto legal encimado evidencia uma atuacdo conjunta de 6rgaos autdonomos
no sentido de manter o controle em relacdo a desoneragdo tributaria. Ademais, prevé a
necessidade de pagamento de uma taxa de vistoria, a qual, em sendo realizada, e ndo se
confirmando a existéncia das areas excluidas de tributacdo, podera ensejar o langamento de
oficio do tributo, sendo inequivoco que o ADA ¢ obrigatorio para aqueles que desejam se
beneficiar da redugdo do tributo devido a titulo de ITR.

E dizer: é instrumento eleito pelo legislador para controle, integracdo de
orgdos e fonte de custeio da atividade de vistoria, questdes absolutamente indispensaveis ao
acompanhamento do cumprimento dos preceitos da legislacdo relativos a limitagdo da
utilizagdo de tais areas, bem assim da corre¢ao no gozo da benesse fiscal.

Nesse contexto, o legislador estabeleceu a forma que entendeu adequada para
promover tal controle e fiscalizagdo, ndao sendo possivel a este Conselho deixar de aplicar
comando legal valido e vigente apenas pela eventual convicgao de que tal atividade poderia ser
levada a termo de outra forma.

Reprise-se. Nao ha esforco interpretativo que, a partir da literalidade da frase
"a utilizacdo do ADA para efeito de reducdo do valor a pagar do ITR é obrigatoria”, possa ser
capaz de concluir pela desnecessidade da obrigacao imposta pelo legislador.

E entendimento corrente neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
que, com o advento da lei 6.938/81, com a redagdo dada pela Lei n® 10.165/00, ¢ obrigatoria a
apresentacdo do ADA protocolado junto ao IBAMA. Situacao diversa da verificada em
periodos anteriores ao ano de 2001, como se depreende da Sumula Carf. n® 41, segundo a qual,
“a ndo apresentag¢do do Ato Declaratorio Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou orgdo
conveniado, ndo pode motivar o langcamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até
o exercicio de 2000

No caso em tela, o que se vé ¢ a utilizagdo da fun¢do extrafiscal do tributo,
mediante sua aplicagdo como instrumento de politica ambiental, estimulando a preservacao ou
recuperacdo da fauna e da flora em contrapartida a uma reducdo do valor devido a titulo de
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. Contudo, a legislagdo impde requisitos para
gozo de tais beneficios, os quais variam de acordo com a natureza de cada hipdtese de exclusao
do campo de incidéncia do tributo e das limitagdes que cada situacao impde ao direito de
propriedade.

Voltando as reservas legais, caso de fato existentes, ha que se observar,
cumulativamente, o preenchimento dos dois requisitos a seguir: sua averbagdo junto a
matricula do imovel previamente ao exercicio em que dela se pretenda usufruir, apos
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aprovagao do local pelo 6rgdo ambiental e sua informa¢do no ADA protocolizado no IBAMA,
no prazo estabelecido em norma regulamentar. >

Em suma: a existéncia das ARL, APP, areas cobertas pro floresta nativa ou
qualquer outra especificada naquele inciso II, § 1° do artigo 10 da Lei 9.393/96, por si s6 nao
assegura ao contribuinte a ndo tributacdo das areas s que se refere. HaA de se cumprir as
exigencias legais.

Notem por sua vez, que os prazos acima destacados ndo se tratam de mera
formalidade ou desprovidos de proposito razoavel. Vejamos:

Se por um lado ¢ indubitavel que as ARL devem ser averbadas a margem da
inscricdo de matricula do imovel, por outro, o que se questiona € se tal providéncia pode ser
efetivada a qualquer tempo.

Tenho que nao. Tal averbacao ¢ condi¢dao legal para que o sujeito passivo
possa, a rigor, se valer de tal isencdo e ndo ter contra si constituido o crédito tributario a ela
relacionada. Logo, todas as circunstancias constitutivas 4 ¢ fatos devem estar perfeitamente
configurados a data do fato gerador da obrigagdo principal. E mais, a averbagdo em registro
proprio possibilita a determinagdao dos limites e localizacdo das ARL, viabiliza o efetivo
controle de sua manuteng¢do pelo poder publico, além de dar publicidade de seus contornos a
eventuais adquirentes da propriedade. Seria, a grosso modo, uma via de mao dupla.

Assim dispde o § 1° do artigo 12 do Decreto 4.382/2002, de obediéncia
obrigatoria por este colegiado:

Art. 12. Sdo areas de reserva legal aquelas averbadas a
margem da inscrigdo de matricula do imovel, no registro
de imoveis competente, nas quais é vedada a supressdo da
cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilizagdo sob
regime de manejo florestal;

§ 1% Para efeito da legislacdo do ITR, as areas a que se
refere o caput deste artigo devem estar averbadas na data
de ocorréncia do respectivo fato gerador.

J& no que toca ao prazo para o protocolo do ADA, da mesma forma de
evidente obrigatoriedade legal, veja que esta relacionado a viabilidade do exercicio do poder de
policia a cargo do IBAMA. Admitir o protocolo a qualquer tempo conduzira, por 6bvio, ao
inegavel prejuizo no exercicio da atividade estatal, ja que poderia ndo mais dispor de tempo
habil a tomada de eventuais providéncias no ambito do langamento de oficio do ITR.
Esvaziaria, assim entendido, o proposito legal.

Na mesma linha, o inciso I do § 3° do artigo 10 daquele Decreto 4.382/2002
estabelece:

Art. 10. Area tributavel é a drea total do imével, excluidas
as areas:

® Artigo 9°, § 3°, I da IN SRF 256/2002.
* 0 STJ, no EREsp 1.027.051/SC, reconheceu que, para fins tributarios, a averbagio deve ser condicionante da
isengdo, tendo eficacia constitutiva.



I - de preservag¢do permanente;

1l - de reserva legal;

111 - de reserva particular do patrimonio natural;
1V - de servidao florestal;

V-de interesse ecologico para a protegdo dos
ecossistemas, assim declaradas mediante ato do orgao
competente, federal ou estadual, e que ampliem as
restri¢oes de uso previstas nos incisos I e Il do caput deste
artigo;

VI - comprovadamente imprestdveis para a atividade rural,
declaradas de interesse ecologico mediante ato do orgdo
competente, federal ou estadual..

§ 12 A area do imovel rural que se enquadrar, ainda que
parcialmente, em mais de uma das hipoteses previstas no
caput devera ser excluida uma unica vez da area total do
imovel, para fins de apuragdo da area tributavel.

§2° A area total do imovel deve se referir a situagdo
existente na data da efetiva entrega da Declara¢do do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.

§ 32 Para fins de exclusdo da drea tributavel, as areas do
imovel rural a que se refere o caput deverdo:

I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratirio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovaveis - IBAMA, nos_prazos e condicoes
fixados em ato normativo; E

1I - estar enquadradas nas hipoteses previstas nos incisos
I a VI em 1° de janeiro do ano de ocorréncia do fato
gerador do ITR.

§4° O IBAMA realizara vistoria por amostragem nos
imoveis rurais que tenham utilizado o ADA para os efeitos
previstos no § 3¢ e, caso os dados constantes no Ato nao
coincidam com os efetivamente levantados por seus
técnicos, estes lavrardo, de oficio, novo ADA, contendo os
dados reais, o qual sera encaminhado a Secretaria da
Receita Federal, que apurard o ITR efetivamente devido e
efetuard, de oficio, o langamento da diferenca de imposto
com os acréscimos legais cabiveis.

Nesse diapasdo, em atencdo a parte final daquele inciso I do paragrafo 3°
acima, a Instru¢do Normativa SRF n°® 256/2002, que ¢, na forma do artigo 100 do CTN, norma
complementar das leis e, portando, de observancia obrigatéria por todos os contribuintes,
estabelece em seu artigo 9°, o prazo para a apresentacdo do referido ADA, para fins do seu

10
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aproveitamento em matéria tributdria. Reforca-se: ndo se trata de criar tributo ou mesmo
restringir/limitar o exercicio do direito do contribuinte, que se deu por forca da lei 9.393/96 e
artigo 17-O da Lei 6.938/81, mas sim de regulamentar seu exercicio. Em outras palavras: para
se valer dessa isencdo condicionada, seu cumprimento deve se dar de forma a efetivamente
assegurar ao Estado, por meio de seu 6rgdo ambiental, a possibilidade de se aferir o escorreito
enquadramento da area a ele declarada e que pretende ver excluida da apuragao do ITR.

Assim, ndo resta duvida que para fins de exclusdo da area tributavel, aquelas
areas deverdo ser obrigatoriamente informadas em ADA, protocolado pelo sujeito passivo no
IBAMA, nos prazos ¢ condi¢des fixados em ato normativo. E o que exige o Decreto
4.382/2002, de observancia obrigatoria por este colegiado, a teor do artigo 62 do RICARF.

Conforme se extrai do excerto abaixo, que constou do voto vencedor no
acordao 9202-005-753, da 2* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, a jurisprudéncia
neste Conselho consolidou-se no sentido de aceitar o ADA protocolizado até o inicio da acgao
fiscal. Confira-se:

E certo que, no caso da Area de Preservacdo Permanente
(APP), trata-se de acidentes geogrdficos ja existentes na
natureza, poréem a exclusdo da tributag¢do desta drea
ambiental ndo esta condicionada a criacdo da drea e sim
da sua preservagdo, como a propria denomina¢do estd a
indicar. Como o langamento se reporta a data de
ocorréncia do fato gerador do tributo (art. 144 do CTN) e,
no que tange ao ITR, este foi fixado em 1° de janeiro (art.
1° da Lei n° 9.393, de 1996), é claro que a frui¢do do
beneficio esta condicionada a preservagdo a época do fato
gerador.

Nesse passo, a Receita Federal, utilizando-se da
prerrogativa de regulamentar a forma e os prazos para
cumprimento de obrigagoes acessorias, estabeleceu o prazo
de seis meses apos a data de entrega da DITR, para que o
Contribuinte providencie o protocolo do ADA.

E tratando-se de declarar algo que a prioti ja existiria na
natureza, este Colegiado consolidou a jurisprudéncia no
sentido de aceitar-se o ADA protocolado antes do inicio da
agdo fiscal, em respeito a espontaneidade do Contribuinte.

Nao retrata, com a devida venia, o entendimento deste relator.

Nao seria razodvel imaginar que tal informagao pudesse ser prestada em data,
por exemplo, proxima a da acdo fiscal, porquanto a potencial vistoria pelo 6rgdo ambiental ndo
observaria, decerto, o lustro legal para a constituicdo do imposto, fosse o caso. Da mesma
forma, supor que a atividade de policia, legalmente exigida e que traria certa seguranca ao
considerar isentas aquelas areas, possa ser substituida pela exclusiva atuacao privada (por meio
de laudos técnicos), ndo me parece atender ao interesse publico.

No mesmo sentido, como bem destacado no voto acima parcialmente
colacionado, as florestas e demais formas de vegetacao natural situadas, conforme estabelece a

11



lei, em determinados locais do imovel, sio d¢ PRESERVACAO PERMANENTE existentes a
época do fato gerador do tributo, consoante preceitua o inciso II do § 3° do artigo 10 do
Decreto 4.382/2002. Vale dizer: as florestas e demais formas de vegetagao natural devem estar
em permanente preservagdo, sobretudo na data do fato gerador. Dito isso, como se aferir tal
circunstancia pelo 6rgdo de controle ambiental, admitindo-se a apresentagdo do ADA em data
significativamente distante da do fato gerador do tributo ?

Em outras palavras, haveria como o IBAMA empreender alguma vistoria
eficaz a partir de um ADA apresentado apos 4 anos do exercicio a que se referem as
informagdes nele prestadas, ainda que tenha sido entregue antes de o inicio da agdo fiscal ?

Nao basta que no imdével exista rios ou qualquer outro curso d’agua, lagoas
ou reservatérios de d’ dgua naturais ou artificiais, topo de morros, montes ou serra, faz-se
necessario, ai sim, que nesses locais efetivamente haja floresta ou demais formas de vegetacao
natural permanentemente preservadas.

Da mesma forma, ndo se pode imaginar que a dispensa a prévia
comprovagdo, por parte do declarante, no que toca as APP e ARL declaradas para fins de
isencdo do ITR, consoante estabelece o § 7° do artigo 10 da L. 9.393/96, o estaria
desincumbindo da obrigacao legal imposta pelo § 1° do artigo 17-O da Lei 6.938/81. Longe
disso. Uma coisa ¢ a desnecessidade da prévia apresentacao da comprovagao das areas quando
da entrega da DITR; outra, a obrigatoriedade de que tais informagdes sejam prestadas -
tempestivamente - ao IBAMA, por meio do competente ADA e ao Fisco, quando intimado por
autoridade competente no exercicio de seu dever funcional.

E veja, o paragrafo 7° encimado foi originalmente introduzido ao artigo 10 da
Lei 9.393/96 por meio da Medida Proviséria 1.956-50/2000, de 26.05.2000, ao passo que
aquele que impde a obrigatoriedade do ADA, por meio da posterior Lei 10.165/2000 de
27.12.2000. Com isso, considerando o periodo em que ambos vigeram ndo ha, a meu ver, como
entender que aquele primeiro desobrigou a apresentacdo do ADA. Nao ha, no meu entender,
qualquer antinomia entre os dispositivos, na medida em que tratam de diferentes
circunstancias.

Voltando ao prazo para apresentagdo do ADA, a IN SRF 256/2002, em sua
redacdo original, o estabelecia como sendo "de até seis meses, contado a partir do término do
prazo fixado para a entrega da DITR". Com a entrada em vigor da obrigatoriedade de sua
apresentacao anual, o 6rgdo ambiental o estabeleceu como sendo de 1° de janeiro a 30 de
setembro. .> Dai a alteragdo naquela IN SRF 256/2002, que passou a estabelecer, a partir da IN
RFB 861, de 17 de julho de 2008, ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratorio
Ambiental (ADA), protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama), observada a legislacdo pertinente."

Em resumo, pode-se dizer, no que toca a dedugdo das areas elencadas nos
inciso I ao VI do artigo 10 do Decreto n°® 4.382/2002, que além dos requisitos de ordem formal
previstos na legislacdo, ha de se comprovar, quando intimado, sua efetiva existéncia, a teor do
inciso II do paragrafo 3° retro citado, por meio de laudo técnico que deve, de forma clara,
especificar, detalhar, dimensionar e localizar cada uma das areas eventualmente existente a
¢poca do fato gerador.

> http://www.ibama.gov.br/imovel-rural/ato-declaratorio-ambiental-ada/o-que-e-o-ada
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Acordao n.° 2402-006.227 F1. 8

A partir do exercicio 2007, a apresentagdo do ADA ao IBAMA passou a ser
anual.’

A acdo fiscal iniciou-se em 29.11.2010, consoante se denota de fls. 6.

Voltando ao caso sob andlise, nota-se que consta dos autos - as fls. 109/110 -
2 ADA apresentados, sendo que o de 2009, transmitido em 30/09/2009 e o de 2010, em
30.09.2010. Logo, ambos apresentados fora do prazo a que alude o artigo 9° da Instrugdo
Normativa SRF n°® 256/2002, combinado com o inciso I, do § 3° do artigo 10 do Decreto
4.382/2002. (exercicios 2006, 2007 e 2008).

Ha, outrossim, as fls. 50 dos autos do processo 10980.013814-2008-37,
também de minha relatoria, um extrato de ADA, sem data aparente de sua entrega, no qual ¢
declarada a totalidade do imovel como sendo de interesse ecologico.

Perceba que a data de entrega 14 registrada afigura-se como um padrao
assumido pelo sistema e ndo a que exprima a real data de sua entrega. Veja-se:

- — — - -~ - ~—=- -

dt_entrega 01/01/1900 00:00

No que toca ao aproveitamento da APP, nao vejo como possivel, na medida
em que o laudo técnico de fls. 92/3 ndo detalhou a dimensdo e especificagdo das areas
declaradas a este titulo, previstas nos termos da alineas "a" até "h" do artigo 2° da Lei 4.771/65.

Veja, como ja dito alhures, o laudo técnico, para que cumpra seu desiderato,
deve, de forma clara, especificar, detalhar, dimensionar e localizar cada uma das APP
eventualmente existente a época do fato gerador (ndo sobrepostas as ARL porventura
existentes), elencadas nas alineas "a" a "h" do artigo 2° da Lei 4.771/65.

Confira-se:

Florestas ¢ demais formas de vegetacao natural situadas:

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'agua desde o
seu nivel mais alto em faixa marginal cuja largura minima
serd:

1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'agua de
menos de 10 (dez) metros de largura;

2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'agua
que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de
largura:

3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'agua que
tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de
largura:

6 http://www.ibama.gov.br/imovel-rural/ato-declaratorio-ambiental-ada/o-que-e-o-ada
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4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'agua
que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos)
metros de largura:

5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'agua
que tenham largura superior a 600 (seiscentos)
metros,

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatorios d'agua
naturais ou artificiais;

¢) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados
"olhos d'dgua”, qualquer que seja a sua situagdo
topografica, num raio minimo de 50 (cinquenta) metros de
largura:

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras,

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior
a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive;

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou
estabilizadoras de mangues;

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha
de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem)
metros em projegoes horizontais,;

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros,
qualquer que seja a vegetagdo.

Fl. 201

O Laudo acostado as fls. 92/3, sem a data de sua assinatura, em que pese
remeter ao mapa de 12/2007 anexado aos autos, ndo €, a meu ver, claro ao bastante para atestar
a existéncia da APP a época dos fatos geradores aqui envolvidos (01.01.2006, 01.01.2007 e
01.01.2008).

Confira-se os termos do laudo:
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Processo n° 10980.725973/2010-01 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-006.227 FL.9

A drea faz parte do ecossistema da Mata Pluvial Atlantica, inserida
na Area de Proteciio Ambiental — APA de Guaraquecaba, criada através de
Decreto Federal n° 90.883, de 31 de janeiro de 1.985, onde através desta,
protege todas as dreas  localizadas nos municipios de Antonina,
Guaraquecaba e Parandgua. Sendo proibido toda e qualquer atividade
nestas dreas.

Salientamos que as areas de reserva legal estio averbadas em
todas as matriculas.

Temos uma éarea de 5,90 ha utilizada com outros fins dentro da
propriedade.

A area da propriedade ¢ de total Preservagdo Permanente,
obedecendo o que diz a Lei 4.775 (Codigo Florestal), no artigo 2° da
respectiva lei, demonstrando que esté toda como preservagdo ambiental,
obedecendo a legislagio vigente, através dos documentos de Compromisso
de Conservagio de Florestas averbadas em matriculas em Registros de
Iméveis, e obedecidos rigorosamente pelo proprietario e seus sucessores.

Acrescentamos a plotagem do mapa com uso do solo, con as cutvas
de nivel para demonstrar a topografia da propriedade, com alguns locais
acidentados e predominantemente areas de mangue.

Em meio magnético, estdo as Cartas do Exército, onde fizemos a
sobreposicio da drea em questdo nas referidas Cartas. Ainda estdo a
plotagem da propriedade e respectivos memoriais descritivos.

Anexamos ainda, o processado de medigfio e demarcagéo de terras
emitido pelo ITCG ~ Instituto de Terras Cartografia e Geociéneias, da

SEMA — Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hidricos do
Governo do Estado do Parand, com as plantas e memoriais de cada lote,
devidamente assinado por técnico competente.

Nesse ponto, chama a aten¢ao o fato de no laudo constar que a area da
propriedade ¢ de "fotal preservagdo permanente e que seria proibida toda e qualquer atividade
nessa area", se comparado com o que constou declarado nas DITR do recorrente, no sentido de
que 5,9ha sdo ocupados com benfeitorias e 284ha utilizados com Produtos Vegetais e Area de
Descanso.

No que se refere ao aproveitamento da ARL, além de ndo constar em ADA
apresentado no prazo fixado em regulamento, ¢ dizer: no prazo de até seis meses, contado a
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partir do término do prazo fixado para a entrega da DITR ou no prazo fixado pelo o6rgio
ambiental, conforme o exercicio, some-se a isso, a constatagao do acérdao de piso no sentido
de que "nas matriculas apresentadas as averbagoes constantes ndo sdo relativas a ARL. A
destina¢do da drea averbada é para exploragdo de floresta com plano de manejo."

Exerc. 2006 - Data DITR - 29.09.2006 - ADA até 31.03.2007.(inc I, § 3° do
art. 9°da IN SRF 256/2002 - redacdo original c/c art. 3°da IN SRF 659/2006)

Exerc 2007 - DT DITR - 28.09.2007 - ADA 31.03.2008 .(inc 1, § 3° do art. 9°
da IN SRF 256/2002 - redagdo original c/c art. 3°da IN SRF 746/2007)

Exerc 2008 - ADA ATE 30.09.2008. (inc I, § 3° do art. 9° da IN SRF
256/2002 - redacao dada pela IN RFB 861/2008 c/c instrugdo no sitio do IBAMA 7)

Averbagdes nas matriculas, conforme constatado pela DRJ, estdo adiante
colacionadas:

Mat. 6.590:

L 5 /]
AW 2/ 5.590‘\{ Fr‘i}tlés.ggz . - Consocante o requerido em dat:n' de -
24 |de setembro de 1.987, devidemente assinado pele prnpriatarin i
Edilie Manica, ,ja qual ificado no registro 0l da preEente matricuta
e foz prova o Termo de Resptnsghélidade de Wanutengao de Florestus
em Manejo e Mapa que juntamente com este in?trui o presente pedido
. dosgquaesfama via fica arquivada neste 0ffcio, procede-se a es;l:n -

E ietario declara perante a -y
aveprbagao para que constar que o proprietario . pra
turidaﬁe Fri,arestal, tendo em vista o que dispoe as Leis n2s4.771/-

65 gcﬁdigo Fluresta]} e 7.511/86, que a floresta ou forma de vegj-
tagao existente com area de 22%,Eﬂlhectures, ccpresﬁ?n?e a_area e
mato da area da propriedade, fica gravada como de uti | izagao limi-
tada, podendo nela ser feita exploragao racional cou regine de m -
nejo sustentado, desde que, autorizado pelo |BDF, O atual proprin-
tario compromete-se, por si, seus herdeiros ou sucessores, a fazer
o presente gravame sempre bom, Firme e valioso.— CARACTERISTICOS E
COMFIONTACOES DO IMSVEL: ~ As constantes desta.matricula sob n? ..
6.590 deste OF cio.- LINITES DA AREA MANEJADA: ~ De=acordo com a =

* . * ¥
frea demarcada na planta e plantas ‘lumaltlmetmc?s da qual uma -
via fica arquivada neste OFicio.- NOMERD DE_SRVORES E ESPECIE A “E

POR: - 04 wmudas por ml de arvore abatida.- 0 Engenhgaii:p ru:s.‘pons_e‘u--'
:J_pela elnbor‘aqgc; do Plano de Manejo declara que a area ?cima -

descrita foi localizada dentro da propriedade referida.- Fica a -
' irea vinculada ao Instituto Brasileiro. de Desanvolvimento IF_lor*_e.s-»'
ado de- acorde com a documentagamo antes referida e o respeu-
do em |8 de setembro de l.'}EF’.- (CUSTAS:- cz552,90)
1A, 29 DE SETEjBRD oE 1.987.- ( a ) QOOOQ0O0)

Quas, o 4 OF IC1AL DESIGHADO.-

ot

Mat. 6.707:

7 http://ibama.gov.br/component/content/article?id=525
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. T N
'“vl N2/6. ?G& - Png'" .008: - Consocante o reguerido em data de 21~
def sctembro EE“TJQS;, devidamente assinado pelo preprletarlo, Sr.-
. ‘Edilio Manica, ja qual ificade na pr*e.sente matricula e faz prova o-
Termo de Responsabilidade de Manutengau de Florestas em Mnnch e ~
napa que junitamente com este instrui o presente pedldu, dos qua:

uma via Tica arquivada nesta Oficio, procada-ge a esta averbaqaﬂ -

pora constar fque o pruPrleLarao declara perante a autoridade. Flo-*
raestal, tendo em vista o que dispoe as Leis n%s 4 ??1{65 (codigo -

Florestal) e ? 511/86, que a floresta ou forma de vegetaqao exis-"
" tonte com a arca de 485,00 hectares, corresponde a drea de mato da
area da propriedade, fica grAvada como de utllgzarau imitada, pose
_dendo nela ser feita exploragao racional com regime de manejn sus-
tontado, desde qua, autorizado pele |BDF. 0 dtual proprlatarno com
promete-se por si,-seus herdeiros ou sucessores, a Tazer o preseri-
te gravame sempre bom, firme e valioso.-’ A?ACTLPTSTICAS E COMFRON
TAGOES DO IHOVEL: - As constantes desta matricula sob n2 6.707 des
te O0ffcio.- LIMITES DA SREA MANEJADA: - De acordo com a arca demar

erda na planta ¢ plantas pluniattamcurtcas da gual uma via fica ar
quivada neste Oficio.- NOMERO DE_SNVORES £ £SPECIE ARE - 04 my

E———

el

. wuBiiea — Fl1OHA _&‘:ﬁ‘
: ) - E-?D?;E - -:"
pre—g g NTINUAGAD, )

mudas _por md de arvore abatida.- 0 Engenheiro responsave | PELG a:n
boragae do plano dec manejo declara que a area acnma descrita foi 2;
~alizada dentro da.propriedade rofepida.- Fica a area vinculada ao |
Instituto Brasileire de Desenvolvi Estal, tu?u ?e acordo -]
com a decumentagao antes referida i H firmado em -

18 de setembro de 1.987.- ECUSTﬁS
20 OE SETEMBRO OE 1.987 .- a } :
DESIGHADD « =

Da Area de Interesse Ecolégico.

De outro lado, nao lhe socorre a alegagdo de que pelo fato de a area do
imoével constar do ecossistema da Mata Atlantica, inserida na Area de Protecdo Ambiental -
APA de Guaraquecaba, criada pelo Decreto Federal n°® 90.883 de 31 de janeiro de 1.985 e
declarada como area de protecdo ambiental no ambito do Estado do Parand, conforme Decreto
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Estadual PR n° 1.228 de 30 de margo de 1992, ela estaria definitivamente excluida da condicao
de areas tributaveis.

Veja-se: referida area, tida pelo recorrente como "de interesse ecoldgico",
nao constou declarada nos DIAT/DITR dos exercicios envolvidos, fazendo com que nao fosse
objeto da atuagdo fiscal.

Da mesmo forma, nao houve informacao, nos ADA ou nos DIAT/DITR, da
existéncia de areas "cobertas por florestas nativas, primarias ou secundirias em estagio
médio ou avancado de regeneracio", a que alude a alinea "e" do inciso II do § 1° do artigo
10 da Lei 9.393/96, com a redagdo dada pela Lei 11.428/2006, publicada em 26.12.2006.

Ademais, como ja dito alhures, ainda que haja ato do poder publico que
declare determinada 4rea como de interesse ecoldgico, caso ndo haja a imposicdo de efetivas
restricdes de uso que ampliem aquelas previstas para as APP e ARL, ou seja, restrigdes além
do manejo sustentavel, tenho que sua dedugdo, da érea tributavel pelo ITR, nao ¢ legalmente
possivel. E o que se denota da parte final da alinea "b", II, § 1° do artigo 10 da Lei 9.393/96.

"...mediante ato do orgdo competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restricoes de uso previstas na
alinea anterior,"”

Nesse sentido, a luz do disposto no artigo 6° daquele Decreto 90.883/85, infra
reproduzido, ndo me afigura que referido ato tenha, conforme sugerido no recurso do
contribuinte, "proibida toda e qualquer atividade nessas areas", ampliando, desta forma e
indiscutivelmente, as restri¢des de uso que se tem nas ARL e APP.

Ao contrario, tratou o ato, a meu ver, de estabelecer condutas negativas
minimas para a preservacao ambiental. Confira-se:

Art. 6°. Na APA de Guaraquegaba ficam proibidas ou
restringidas:

I - a implantagdo de atividades industriais potencialmente
poluidoras, capazes de afetar mananciais de dagua;

1l - a realizagdo de obras de terraplenagem e a abertura de
canais, quando essas iniciativas importarem em sensivel
alteragdo das condicoes ecologicas locais, principalmente
das Zonas de Vida Silvestre, ande a biota sera protegida
com mais rigor,

111 - o exercicio de atividades capazes de provocar acelera
da erosdo das terras ou acentuado assoreamento das
colecoes hidricas;

1V - o exercicio de atividades que ameacem extinguir as
espécies raras da biota regional, principalmente o
papagaio-de-rabo-vermelho, macuco, jao, jacutinga, on¢a
pintada, jacaré-de-papo-amarelo;

V - o uso de biocidas, quando indiscriminado ou em
desacordo com as normas ou recomendagoes tecnicas
oficiais.
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Perceba: como ja destacado, o proprio recorrente declarou em suas DITR,
5,9ha ocupados com benfeitorias e 284ha utilizados com Produtos Vegetais e Area de
Descanso.

Alteracao no VTN.

No que se refere ao VTN atribuido pela Fiscalizacdo, o recorrente alega que o
considerado no langamento decorreu de uma valor de terras que ¢ varias vezes maior do que o
negociado quando da aquisi¢ao do imédvel.

Todavia, no curso da acdo fiscal, o autuado foi intimado a apresentar o
"laudo de avaliacdo do imovel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associagdo
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT com fundamentag¢do e grau de precisdo II, com
anotagdo de responsabilidade técnica - ART registrada no CREA, contendo todos os elementos
de pesquisa identificados.".

E mais, foi feito constar na intimagdo que a falta de apresentagdo do laudo de
avaliacdo ensejaria o arbitramento do VTN, com base nas informacdes do Sistema de Pregos de
Terra - SIPT, da RFB.

Nao obstante, o contribuinte nao atendeu a intimacao fiscal com vistas a
infirmar o valor eleito pela Fiscalizagao.

Prestou-se, no entanto, a apresentar um Laudo Técnico - fls. 93 - que, ao
final, assim se pronunciou quanto a avalia¢cdo do imovel.

Quanto ao Laudo de Avaliagdo do Imovel, a area ndo possui \(alor\
tributal ¢ nem com aliquota para imposto, pois esta toda mserida em Area
Protegida por Legislagdo Federal, como Area de Reserva Legal e Area de
Heseﬁagéo Permanente, por tratar-se de topos e encostas de morros,
serras, montanhas, rios, riachos, corregos, etc., dentro do que trata o artigo
2° da Let'47771 de 15 de Setembro de 1.965 (Codigo Florestal).

Portanto pelo acima exposto, ndo € possivel fazer uma avaliagdo de
acordo com a NBR 14.653 da Associa¢do Brasileira de Normas Técnicas —
ABNT, pela complexidade em obter dados(caractenizagdo e identificagdo
das variaveis) para a realizagdo da pesquisa. Importante observar que o
valor declarado no ITR ¢ alto para os padrdes da regido.

Ora, o fato de a terra supostamente ndo possuir valor tributdvel ndo ¢
justificativa para, a meu entender, ndo se chegar a um valor de mercado para o imovel.

Como informado pela Fiscalizagdo, foram utilizados os valores médios por
hectare na sistematica a seguir resumida:



2006
valor médio| tipo de terra mista AREA Ha
3.500,00|MECANIZADA COM BENFEITORIA 59 20.650,00
2.000,00)MECAMIZAVEL COM PRODUTOS VEGETAIS | 2840 565.000,00
800,00|NAQ MECANIZAVEL |DEMAIS AREAS 6531 526.480,00
TOTAL DO IMOVEL 948,0 [1.115.130,00
2007
valor médio| tipo de terra mista AREA Ha
5.500,00|MECANIZADA COM BENFEITORIA 59 32.450,00
2.500,00 |MECANIZAVEL COM PRODUTOS VEGETAIS | 2840 710.000,00
950,00{NAD MECANIZAVEL |DEMAIS AREAS 6551 525.195,00
TOTAL DO IMOVEL 948,0 |[1.367.645,00
2008
valor médic| tipo de terra mista AREA Ha
5.800,00|MECAMNIZADA COM BENFEITORIA 59 34.220,00
2.700,00 |MECANIZAVEL COM PRODUTOS VEGETAIS | 2840 766.800,00
960,00|NAD MECANIZAVEL |DEMAIS AREAS 6551 531.776,00
TOTAL DO IMOVEL 948,0 |[1.432.796,00

O tipo de terra segue a conceituagdo adiante:®

MECANIZADA

Sdo areas destocadas, sem restricoes para o preparo do
solo e plantio, cuja declividade (topografia) permite
operagoes com mdquinas e implementos agricolas
motorizados, podendo estar sendo cultivada ou em pousio,
independente da cultura existente, incluindo varzea
sistematizada.

MECANIZAVEL

Sdo areas cuja declividade do solo (topografia) permite
operagoes com mdquinas e implementos agricolas
motorizados, porém, ainda ndo ha mecanizagdo, devido a
presenca de vegetagcdo adensada (mata ou capoeira), resto
de desmatamento (tocos, troncos e galhos) e varzea ndo
sistematizada (umida).

NAO MECANIZAVEL

Sdo areas cujo relevo e/ou profundidade do solo sdo
desfavoraveis a execu¢do de operagoes ou praticas
agricolas com madquinas e implementos motorizados,
permitindo, porém, o plantio manual ou a tra¢do animal.
Sdo consideradas tambem areas ndo mecanizaveis, as
reservas legais, tendo em vista que as mesmas so poderdo
sofrer algum tipo de desmatamento e/ou corte, mediante um
plano de manejo sustentavel, com projeto devidamente
aprovado pelo IAP e/ou IBAMA.

¥ site: http://www.agricultura.pr. gov.br/arquivos/File/deral/Metodologia atual.pdf
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Note, o valor médio, por hectare, utilizado pelo autuado correspondeu a,
apenas e aproximadamente, 16%, 13,20% e 13,60% daquele verificado no SIPT para os
imoveis no municipio de Guaraquecaba/PR, ndo deixando a menor davida quanto a sua
potencial subavaliagao.

Por sua vez, o SIPT, aprovado pela Portaria 447/2002, ¢ alimentado com os
valores de terras e demais dados recebidos das Secretarias de Agricultura ou entidades
correlatas, e com os valores de terra nua da base de declaragdes do ITR.

Com isso, entendo que na falta de um valor de mercado apresentado por meio
de um Laudo de Avaliagdo, na forma de como constou na intimag¢ao, o valor extraido do SIPT,
embora, reconhecga-se, estimado, €, além de uma alternativa legal (art. 14 da L. 9.393/96), uma
razoavel op¢ao no caso em tela.

Por fim, no que se refere a alegacdo de que o lancamento realizado seria
ilegal, eis que teria supostamente se afastado do conteudo da obrigacao tributaria definida em
lei, para pretender fundamento apenas na declaracdo equivocada prestada pelo recorrente, com
a devida venia, dela ndo compartilho.

A acdo fiscal foi desenvolvida e concluida a partir das informagdes
prestadas/declaradas pelo contribuinte em sua DITR. Perceba que o lancamento do ITR rege-se
pela sistematica legal, por meio da qual sujeito passivo tem o dever de apurar e antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. Assim procedendo o contribuinte,
a autoridade fazendaria, observado o lustro legal, expressamente homologara ou ndo, sua
atividade.

O nao acatamento das informagdes que constaram em seu DIAT/DITR sera,
caso regularmente questionado em recurso, objeto do contencioso administrativo. Esse €, a
meu ver € como regra, o limite da lide e sobre o qué se pronunciara as instancias julgadoras.

Contudo, caso efetivamente demonstrado o patente erro de fato no
preenchimento da respectiva DITR, em fung¢do do equivoco na informacdo, seja por sua
omissdo, seja por sua incorre¢do, entendo admissivel, em sede de contencioso administrativo e
a luz do principio da verdade material, a retificacdo das informagdes originalmente prestadas
naquela declaragdo, bem como a alteragdo do lancamento naquilo que dele decorreu.

No caso em exame, pelo todo fundamentado, entendo pelo ndo acatamento do
pleito do contribuinte quanto a retificacdo das informagdes em sua DITR.

Nao obstante meu entendimento pessoal quanto a necessidade da
apresentacdo do ADA tempestivamente, segundo o acima fundamentado, curvo-me ao
entendimento desta turma, exposto no julgamento do processo 11624.720072-2013-89, nesta
mesma sessdo, no sentido do aproveitamento do ADA, como comprovacgdo, para fins de
deducao das APP, desde que apresentado antes de o inicio da acao fiscal.
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Frente ao exposto, voto por CONHECER do recurso e, no mérito, DAR-LHE
PARCIAL provimento para restabelecer a dedugdo de Area de Preservacao Permanente, até o
limite de 464,5 ha, conforme informado no Ato Declaratorio Ambiental - ADA.

(assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti
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